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Além deste caderno de provas contendo cem 
questões objetivas, você receberá do fiscal de sala: 

 uma folha de respostas das questões 
objetivas 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 Transcreva a frase abaixo para o espaço reservado na 
folha de respostas das questões objetivas, utilizando 
sua caligrafia usual 

Quem canta seus males espanta. 

 As questões objetivas têm cinco alternativas de 
resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 
correta 

 Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 
de questões ou falhas. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções para preencher a folha 
de respostas 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) 

 Confira a cor e o tipo do seu caderno de provas. Caso 
tenha recebido caderno de cor ou tipo diferente do 
impresso em sua folha de respostas, o fiscal deve ser 
obrigatoriamente informado para o devido registro 
na ata da sala 

 O preenchimento das respostas da prova objetiva é de 
sua responsabilidade e não será permitida a troca da 
folha de respostas em caso de erro 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas na folha de respostas 
da prova objetiva 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas 

 

Boa sorte! 

 

 

 5 horas é o período disponível para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a marcação da 
folha de respostas da prova objetiva 

 Após identificado e acomodado, você somente 
poderá ausentar-se da sala sessenta minutos 
após o início da prova, sempre acompanhado por 
um fiscal 

 Você somente poderá entregar sua folha de 
respostas e deixar definitivamente o local de 
prova após decorridos cento e oitenta minutos 
do seu início, não podendo, em nenhuma 
hipótese, levar consigo o caderno de provas e 
qualquer tipo de anotação de suas respostas 

 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 
candidatos durante a aplicação da prova 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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LÍNGUA PORTUGUESA 

Texto 1 
“Investigação é o ato ou efeito de investigar, busca, pesquisa. Ou 
seja, investigação criminal pode ser definida como a atividade 
preliminar de produzir e colher elementos de convicção acerca da 
materialidade, de autoria ou participação referente a um fato 
tido como criminoso” (Jus.com.br). 
 
1 
O texto 1 pode ser classificado como: 
(A) argumentativo, já que defende uma ideia; 
(B) expositivo, já que mostra como se faz uma investigação; 
(C) narrativo, pois relata as etapas de um processo investigativo; 
(D) descritivo, já que define o termo “investigação”; 
(E) expositivo-argumentativo, visto que expõe fatos. 
 
2 
“Investigação é o ato ou efeito de investigar, busca, pesquisa.  Ou 
seja, investigação criminal pode ser definida como a atividade 
preliminar de produzir e colher elementos de convicção...”. 
Nesse segmento do texto 1, há três ocorrências da preposição 
DE, sem que nenhuma delas seja solicitada por um termo 
anterior. 
A frase abaixo em que a preposição DE tem valor gramatical, ou 
seja, é uma exigência de um termo anterior, é: 
(A) Não pedi a empresário nenhum que chegasse com malas DE 

dólares em minha casa; 
(B) Ninguém quer ser mulher DE malandro. O Brasil não precisa 

sofrer gol para depois marcar; 
(C) Tenho certeza DE que, no Brasil, mais jovens fumaram 

maconha do que gente comeu carne; 
(D) Os gerentes do banco, como diz o ditado, estão mais perdidos 

que cachorro em dia DE mudança; 
(E) Beijar a boca DE uma mulher bonita é fácil. 
 
3 
“Investigação é o ato ou efeito de investigar, busca, pesquisa”. 
Para que esse período inicial do texto 1 mostre construção 
uniforme e adequada, sua estruturação deveria ser: 
(A) Investigação é o ato ou efeito de investigar, buscar, 

pesquisar; 
(B) Investigação é o ato ou efeito de investigação, busca, 

pesquisa; 
(C) Investigação é o ato ou efeito de investigar, buscar e de 

pesquisa; 
(D) Investigar é o ato ou efeito de investigar, de busca e de 

pesquisa; 
(E) Investigação é o ato ou efeito de investigação, de busca e de 

pesquisa. 
 
4 
“Investigação é o ato ou efeito de investigar, busca, pesquisa.  Ou 
seja, investigação criminal pode ser definida como a atividade 
preliminar de produzir e colher elementos de convicção...”; esse 
segmento do texto 1 traz dois infinitivos sublinhados. 
A substituição adequada desses verbos pelos substantivos 
cognatos a eles correspondentes é: 
(A) atividade preliminar de produção e colhida de elementos; 
(B) atividade preliminar de produção e coleta de elementos;  
(C) atividade preliminar de produto e coleta de elementos; 
(D) atividade preliminar de produto e colheita de elementos; 
(E) atividade preliminar de produção e colheita de elementos. 
 

5 
No texto 1, a expressão ou seja serve para: 
(A) corrigir uma falha no segmento anterior; 
(B) ampliar informações sobre algo que foi dito antes; 
(C) repetir uma informação importante anterior; 
(D) definir termos anteriormente expressos; 
(E) alterar dados já fornecidos. 
 
Texto 2 
“Os policiais militares são os primeiros a chegar ao local do crime, 
para isolar a área e preservar as provas. Delegado e 
investigadores da Delegacia de Homicídios (DH) vão até o local, 
onde conversam com testemunhas e familiares das vítimas. Os 
peritos criminais também comparecem para analisar provas e 
colher informações. O corpo é recolhido pelo Instituto Médico 
Legal (IML)” (Gazeta do Povo, 30/11/2021). 
 
6 
 “Os policiais militares são os primeiros a chegar ao local do 
crime, para isolar a área e preservar as provas”; nesse segmento 
do texto 2, as formas verbais “isolar” e “preservar” poderiam 
também aparecer no plural “isolarem” e “preservarem”. 
A frase abaixo em que há dupla possibilidade de concordância do 
termo destacado é: 
(A) Quem inventou o trabalho não tinha o que fazer; 
(B) Só quem é superficial conhece a si mesmo; 
(C) Uma descoberta consiste em ver o que todo mundo já viu e 

pensar o que ninguém pensou; 
(D) A família é um conjunto de pessoas que se defendem em 

bloco e se atacam em particular; 
(E) Originalidade é a arte de esconder suas fontes. 
 
7 
“Os policiais militares são os primeiros a chegar ao local do crime, 
para isolar a área e preservar as provas.” 
Se transformarmos as orações reduzidas sublinhadas em orações 
desenvolvidas, a forma adequada será: 
(A) para que isolem a área e preservem as provas; 
(B) para o isolamento da área e preservação das provas; 
(C) para isolarem a área e preservarem as provas; 
(D) para que isolassem a área e preservassem as provas; 
(E) para que isolem a área e para preservação das provas. 
 
8 
Observe bem a frase final do texto 2: “O corpo é recolhido pelo 
Instituto Médico Legal (IML)”. 
Essa frase se mostra estranha na estruturação do texto porque: 
(A) não foi informado anteriormente o número de vítimas; 
(B) o leitor desconhece o tipo de crime cometido; 
(C) o leitor não sabe o sexo das vítimas; 
(D) a referência anterior está no plural: vítimas; 
(E) se ignora a localização do crime referido. 
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Texto 3 
“Uma investigação complexa da Polícia Civil do Distrito Federal 
(PCDF) que durou 16 meses resultou na prisão do homem 
apontado como o maior traficante de cocaína da capital, Wesley 
do Espírito Santo, vulgo Macarrão, de 42 anos. Além disso, 
rendeu também a desarticulação de uma quadrilha especializada 
em abastecer o DF com uma das drogas mais caras, a escama de 
peixe, variedade mais valiosa e refinada, em 2013. O Correio 
revelou, com exclusividade, como funcionava o esquema 
criminoso comandado pelo traficante, condenado à pena mais 
alta da história de Brasília e executado enquanto trabalhava, em 
Taguatinga. Na reportagem deste domingo (31/10), a atuação de 
cada um dos envolvidos é detalhada” (Adaptado. Correio 
Braziliense, 2/12/2021). 
 
9 
 “Uma investigação complexa da Polícia Civil do Distrito Federal 
(PCDF) que durou 16 meses resultou na prisão do homem 
apontado como o maior traficante de cocaína da capital, Wesley 
do Espírito Santo, vulgo Macarrão, de 42 anos.” 
Nesse segmento do texto 3, o adjetivo sublinhado tem a função 
de: 
(A) valorizar, indiretamente, o trabalho da polícia; 
(B) justificar o pouco tempo dedicado à investigação; 
(C) mostrar o preparo intelectual dos agentes policiais; 
(D) indicar uma opinião do jornal sobre a prisão realizada; 
(E) informar a população sobre o trabalho diário da polícia. 
 
10 
A palavra vulgo, presente no texto 3, tem por sinônimos apelido 
ou alcunha. A frase abaixo em que os termos destacados são 
sinônimos é: 
(A) São coisas em comum que fazem relacionamentos 

agradáveis, mas são as diferenças que os tornam 
interessantes; 

(B) Não incorremos em cabotinismo ou ufanismo ao afirmar que 
o Mobral é o mais bem-sucedido programa de educação de 
adultos do mundo; 

(C) Não quero participar da batalha de adjetivos para rotular 
como plena, relativa, popular ou social a democracia; 

(D) Nós somos o que repetidamente fazemos. Excelência, assim, 
não é um ato, mas um hábito; 

(E) Eu fui tão culpado quanto a maioria das pessoas nesta 
indústria (cinema) por gastar rolos de filmes baleando 
indivíduos anônimos e desimportantes. 

 
11 
“...que durou 16 meses resultou na prisão do homem apontado 
como o maior traficante de cocaína da capital, Wesley do Espírito 
Santo, vulgo Macarrão, de 42 anos. Além disso, rendeu também a 
desarticulação de uma quadrilha especializada em abastecer o DF 
com uma das drogas mais caras...” 
Nesse segmento do texto 3, há a substituição de um termo inicial 
(cocaína) por outro de valor geral (drogas); o mesmo acontece em: 
(A) O que é uma erva daninha senão uma planta cujas virtudes 

ainda não foram descobertas? 
(B) O maior segredo é não haver mistério algum; 
(C) Uma gafe é apenas uma verdade dita na hora errada; 
(D) A história da pintura é uma história de pessoas que veem a 

obra de forma distinta das outras; 
(E) A corrupção não é uma invenção brasileira, mas a impunidade 

é muito nossa. 
 

Texto 4 - Inquérito Policial 
“O primeiro passo para delimitar os aspectos gerais do que seria 
o inquérito policial pode partir do próprio vernáculo, inquérito, 
que pode ser entendido como ‘ato ou efeito de inquirir; conjunto 
de atos ou diligências com o que se visa a apurar alguma coisa’, 
ao passo que o verbo inquirir, do qual o substantivo deriva, pode 
ser definido como ‘procurar informações acerca de; indagar; 
investigar; pesquisar’, ou ainda, ‘fazer indagações, investigações, 
pesquisas, perquirições, de natureza filosófica ou científica; 
investigar, indagar, pesquisar, esquadrinhar’. 
Assim, sob um ponto de vista geral, podemos entender o 
inquérito como o conjunto de atos e diligências que, por meio de 
investigação, pesquisa e perquirição, busca apurar as causas de 
algo” (Jusbrasil.com.br). 
 
12 
O texto 4 tem caráter metalinguístico, ou seja, parte da análise da 
língua para entendimento de algo. A frase abaixo em que essa 
preocupação com a língua está ausente é: 
(A) No Rio, os alunos dizem colar, mas na Bahia é pescar; 
(B) O nome preconceito abrange uma série de problemas; 
(C) A gíria registra maneiro em lugar de elegante; 
(D) O nome Amazonas tem documentação histórica; 
(E) O dicionário registra um conjunto de palavras. 
 
13 
“...fazer indagações, investigações, pesquisas, perquirições, de 
natureza filosófica ou científica; investigar, indagar, pesquisar, 
esquadrinhar.” 
Esse segmento final do primeiro parágrafo do texto 4 mostra: 
(A) uma série de sinônimos; 
(B) uma definição e sinônimos; 
(C) informações sobre a origem do vocábulo; 
(D) classificações variadas de um mesmo vocábulo; 
(E) um conjunto de definições. 
 
14 
A expressão do texto 4 “fazer indagações” equivale a indagar; a 
substituição adequada de fazer + substantivo por um só verbo de 
valor equivalente é: 
(A) O réu fez exclamações durante o interrogatório / expressou-

se; 
(B) O advogado fez reclamações sobre a validade do processo / 

questionou; 
(C) O policial fez alusão a um outro ponto obscuro / aludiu; 
(D) O depoente fez referência a alguém mais / referendou; 
(E) O menino fez piadas sobre o assunto / apiedou-se. 
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15 
Observe a seguinte frase do texto 4: “...fazer indagações, 
investigações, pesquisas, perquirições, de natureza filosófica ou 
científica”. 
Nessa frase, o segmento destacado corresponde a uma 
explicitação de termos anteriores (indagações, investigações, 
pesquisas, perquirições). 
Partindo da frase “O deputado apresentou um projeto de lei”, as 
opções abaixo mostram explicitação de componentes da frase 
inicial. 
A opção em que o processo de explicitação está corretamente 
identificado é: 
(A) O deputado do PSDB apresentou um projeto de lei / 

acréscimo de um complemento nominal; 
(B) O deputado José Freitas apresentou um projeto de lei / 

aposição de um nome próprio; 
(C) O deputado apresentou um novo projeto de lei / 

adverbialização; 
(D) O deputado apresentou de repente um projeto de lei / 

complemento de objeto direto; 
(E) O deputado apresentou um projeto de lei, que será bastante 

útil / oração coordenada. 
 
16 
“...fazer indagações, investigações, pesquisas, perquirições, de 
natureza filosófica ou científica; investigar, indagar, pesquisar, 
esquadrinhar.” 
Nesse segmento do texto 4, há uma série de vírgulas empregadas 
pela mesma razão da que ocorre na seguinte frase: 
(A) Cansa-se de ser herói, mas não se cansa de ser rico; 
(B) Se uma mulher quer fazer uma coisa, não há homem que 

consiga impedi-la; 
(C) Querendo abolir a pena de morte, que comecem os senhores 

assassinos; 
(D) Eu sou um homem honrado: nunca assassinei, nunca roubei, 

nunca violei, salvo em minha imaginação; 
(E) Para alcançar o bem, mais vale habilidade que sabedoria. 
 

Texto 5 
“Um investigador de crimes cibernéticos é um agente da lei 
especializado na avaliação de casos envolvendo crimes de 
computador. Esse pessoal pode trabalhar para agências policiais 
e empresas privadas e também pode ser conhecido como técnico 
em computação forense. O trabalho nesse campo requer 
treinamento em tecnologia da informação e aplicação da lei, para 
que as pessoas tenham as ferramentas para localizar evidências, 
bem como as habilidades para protegê-las e garantir que sejam 
utilizáveis em tribunal. 
Quando membros do público denunciam crimes cibernéticos, um 
investigador de crimes cibernéticos participa da investigação. Isso 
pode incluir qualquer coisa, desde testar a rede de um banco 
para determinar como e quando ocorreu um vazamento de 
dados até avaliar um computador individual que pode ter sido 
usado em um crime. Os investigadores de crimes cibernéticos 
podem recuperar e reconstruir dados se forem danificados ou 
destruídos, acidental ou intencionalmente. Eles também podem 
explorar redes de computadores, computadores individuais e 
discos rígidos para identificar evidências de atividade criminosa” 
(Netinbag.com). 
 
17 
O texto 5 deve ser classificado predominantemente como: 
(A) publicitário, pois faz propaganda da atividade policial; 
(B) informativo, pois dá a conhecer fatos novos; 
(C) normativo, pois indica regras a serem seguidas; 
(D) didático, pois ensina como proceder; 
(E) metalinguístico, pois indica significados de palavras. 
 
18 
“Esse pessoal pode trabalhar para agências policiais e empresas 
privadas e também pode ser conhecido como técnico em 
computação forense.” 
Nesse segmento do texto 5, há duas ocorrências do conectivo E 
com valor de adição; a frase abaixo em que esse mesmo 
conectivo mostra valor diferente é: 
(A) A crítica é fácil, e a arte é difícil; 
(B) Quando penso que Mozart na minha idade já estava morto, 

fico mais sério e pensativo; 
(C) Quando viu que tinha ladrão no filme, Maria Antônia, 

imediata e precavidamente, tirou os brincos das orelhinhas e 
guardou na bolsa; 

(D) Eu usei o mesmo terno e o mesmo diálogo durante seis anos. 
Só trocava o título do filme e a mocinha; 

(E) Eu pego as lendas e as transformo em coisas comuns; Mozart 
pega as coisas comuns e as transforma em lendas. 

 
19 
“Um investigador de crimes cibernéticos é um agente da lei 
especializado na avaliação de casos envolvendo crimes de 
computador. Esse pessoal pode trabalhar para agências policiais 
e empresas privadas e também pode ser conhecido como técnico 
em computação forense. O trabalho nesse campo requer 
treinamento em tecnologia da informação e aplicação da lei, para 
que as pessoas tenham as ferramentas para localizar evidências, 
bem como as habilidades para protegê-las e garantir que sejam 
utilizáveis em tribunal.” 
De todos os termos destacados nesse segmento do texto 5, o 
único que tem antecedente claramente identificado é: 
(A) Esse pessoal;  
(B) nesse campo; 
(C) da lei; 
(D) as pessoas; 
(E) as habilidades. 
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20 
“Um investigador de crimes cibernéticos é um agente da lei 
especializado na avaliação de casos envolvendo crimes de 
computador. Esse pessoal pode trabalhar para agências policiais 
e empresas privadas e também pode ser conhecido como técnico 
em computação forense.” 
Nesse segmento do texto 5, há a ocorrência de uma redundância 
no emprego de “e também”, pois a presença somente do E já 
seria suficiente; a opção abaixo em que os termos destacados 
NÃO mostram redundância é: 
(A) Nem todos chegaram à mesma conclusão; 
(B) A conclusão final da CPI não foi bem recebida; 
(C) Os fregueses ganharam grátis um presente; 
(D) A prova foi antecipada para antes do prazo; 
(E) A população deve aprender a conviver junto com a Covid. 
 
21 
“Um investigador de crimes cibernéticos é um agente da lei 
especializado na avaliação de casos envolvendo crimes de 
computador. Esse pessoal pode trabalhar para agências policiais 
e empresas privadas e também pode ser conhecido como técnico 
em computação forense.” 
Nesse segmento do texto 5, o trecho sublinhado não está bem 
estruturado já que não deveria estar ligado por E ao trecho 
anterior, por não tratar de assunto a ele relacionado. 
O mesmo acontece em: 
(A) Quem diz que o futebol não tem lógica não entende de 

futebol e não sabe o que é lógica; 
(B) O mundo é um livro e aquele que viaja lê apenas uma página; 
(C) Camping é o modo que a natureza tem de promover o 

negócio hoteleiro e o turista é alguém que viaja para ver 
coisas diferentes; 

(D) Você é um ser espiritual imerso em uma experiência humana 
e não um ser humano em busca de uma experiência 
espiritual;  

(E) A vida espiritual nos remove do mundo cotidiano e nos leva a 
um aprofundamento nesse mundo. 

 
22 
“Quando membros do público denunciam crimes cibernéticos, 
um investigador de crimes cibernéticos participa da 
investigação.” 
Nesse segmento do texto 5, há uma repetição indevida de termos 
que poderia ser evitada, mantendo-se o conteúdo original, do 
seguinte modo: 
(A) Quando membros do público denunciam crimes cibernéticos, 

um investigador desses crimes cibernéticos participa da 
investigação; 

(B) Quando membros do público denunciam, um investigador de 
crimes cibernéticos participa da investigação; 

(C) Quando membros do público denunciam crimes, um 
investigador de crimes cibernéticos participa da investigação; 

(D) Quando membros do público denunciam crimes cibernéticos, 
um investigador desses crimes participa da investigação; 

(E) Quando membros do público denunciam crimes, um 
investigador desses crimes participa da investigação. 

 

23 
Um antigo ministro brasileiro declarou certa vez: “O grande mal 
do Brasil tem sido o crime sem castigo. O que reduz a 
criminalidade é a certeza da punição”. 
Nessa frase, a locução “sem castigo” pode ser adequadamente 
substituída por “impune”; a frase abaixo em que uma 
substituição de uma locução por um adjetivo foi feita de forma 
adequada é: 
(A) O melhor equipamento de segurança já inventado foi um 

espelho retrovisor com um carro de polícia refletido nele / 
seguro; 

(B) Cadeia é castigo e não colônia de férias / festiva; 
(C) Não é permitido fazer em nome de outro o que não podemos 

fazer em nosso nome / alheio; 
(D) Um diamante é um pedaço de carvão que se saiu bem sob 

pressão / carbonizado; 
(E) A noite é a mãe dos pensamentos / pensativa. 
 
24 
“O grande mal do Brasil tem sido o crime sem castigo. O que 
reduz a criminalidade é a certeza da punição.” 
Todas as frases abaixo são construídas por dois segmentos, com 
algum tipo de pontuação entre eles; a substituição adequada 
dessa pontuação por uma conjunção, de modo a preservar o 
sentido da frase, é: 
(A) Deus fez o campo. O homem fez a cidade / portanto; 
(B) A natureza não se engana nunca; somos nós que nos 

enganamos / no entanto; 
(C) A felicidade consiste em ser feliz. Não consiste em fazer crer 

aos demais que o somos / pois; 
(D) Sucesso é conseguir o que você quer. Felicidade é gostar do 

que você conseguiu / embora; 
(E) Milhares de velas podem ser acesas de uma única vela e a 

vida da vela não será encurtada. Felicidade nunca diminui ao 
ser compartilhada / assim como. 

 
25 
Uma das marcas da estruturação adequada de um texto é a 
adequação lógica entre seus componentes, salvo em textos 
especiais, como no caso do humor. 
A frase abaixo que mostra ilogicidade é: 
(A) Antigamente as coisas eram piores, mas foram piorando; 
(B) Nunca faça hoje o que você pode adiar para amanhã; 
(C) Ninguém está nos negócios por diversão, mas isso não quer 

dizer que não há diversão nos negócios; 
(D) Pessoas persistentes começam seu sucesso onde os outros 

terminam com fracasso; 
(E) Uma empresa que trata mal seus funcionários trata mal seus 

clientes. 
 
26 
A frase abaixo em que todos os vocábulos pertencem à 
linguagem formal é: 
(A) Pagar a dívida externa com a desgraça interna não dá pé; 
(B) O Brasil é um investimento, uma fazenda que o homem da 

cidade comprou, lá nos confins do Judas, para ganhar 
dinheiro; 

(C) O Mundial de Futebol é competição e competição é 
guilhotina. Quem perder, dança; 

(D) Temos que fazer sacrifícios de cabo a rabo, ou seja, do 
governo até o operário; 

(E) Não me considero um jogador violento. O problema é que às 
vezes fico nervoso e tenho reações inesperadas. 
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27 
Em todas as frases abaixo foram empregadas palavras de carga 
semântica negativa (sublinhadas); a forma adequada de modificar 
esse valor negativo por um vocábulo positivo ou atenuador de 
sentido equivalente é: 
(A) Timbalada é o ‘roll’ do rock. É a ausência de grunhidos da 

guitarra e a evidência da bateria / berros; 
(B) O marido abandonou a mulher depois de 15 anos de 

casados / largou; 
(C) É uma pobre ilusão achar que o consumo de quinquilharias 

vai nos fazer modernos / bugigangas; 
(D) Empanturrei-me de comida mineira em Barbacena / Enchi-

me; 
(E) Pessoas espertas tomam atitudes estúpidas por razões 

amorosas / impensadas. 
 
28 
Todas as frases abaixo mostram locuções adverbiais sublinhadas; 
a frase em que a locução destacada foi substituída de forma 
adequada é: 
(A) Nenhum banco morre de repente / repentinamente; 
(B) As mudanças nunca ocorrem sem inconvenientes, até mesmo 

do pior para o melhor / complexamente; 
(C) Repreende o amigo em segredo e elogia-o em público / 

descaradamente; 
(D) Um homem muito lido nunca cita com precisão / 

necessariamente; 
(E) O sol se põe de novo a cada noite / repetidamente. 
 
29 
Em cada frase abaixo há uma oração reduzida sublinhada; a 
substituição indevida dessa oração por uma forma nominal 
equivalente é: 
(A) Para resolver problemas do país, eu conversaria até com o 

demônio / Para a solução dos problemas do país; 
(B) Protegendo os macacos, estaremos protegendo a nós 

mesmos, porque eles são os animais mais próximos do 
homem / Com a proteção aos macacos; 

(C) Estarão os brasileiros menos preparados que os bolivianos 
para participar de um regime democrático? / para a 
repartição de um regime democrático? 

(D) Não basta salvar focas e baleias. É preciso garantir a vida das 
crianças / a garantia da vida das crianças; 

(E) Eu não vou me opor à proposta de transformar a Amazônia 
em patrimônio da humanidade / de transformação da 
Amazônia em patrimônio da humanidade. 

 
30 
A investigação de um crime pode demorar muito ou pouco 
tempo, conforme a complexidade da cena do crime, daí que seja 
absolutamente indispensável que o investigador possa dispor do 
tempo necessário e que seja possuidor de treinamento capaz de 
torná-lo eficiente. 
Sobre a estruturação desse pequeno texto, a afirmação adequada é: 
(A) o termo “de um crime” mostra o mesmo papel textual de “de 

treinamento”; 
(B) o conector “conforme” pode ser adequadamente substituído 

por “dada a”; 
(C) o termo “daí que” indica uma confirmação da frase anterior; 
(D) o pronome “lo” em “torná-lo” se refere a “treinamento”; 
(E) os adjetivos “necessário” e “eficiente” se referem a 

“investigador”. 
 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
Noções de Direito Constitucional 

31 

Maria, de nacionalidade brasileira nata, e João, de nacionalidade 
alemã nata, mas que estava residindo no território brasileiro, 
travaram intenso debate a respeito dos direitos de cada qual 
perante a Constituição da República de 1988. 
Ao final, concluíram, corretamente, que:  
(A) somente Maria é cidadã, requisito para a fruição dos direitos 

fundamentais; 
(B) somente Maria possui direitos fundamentais e pode ter 

direitos políticos; 
(C) João tem direitos idênticos aos de Maria, desde que haja 

reciprocidade na Alemanha; 
(D) somente Maria pode ter direitos políticos, embora ela e João 

possuam direitos fundamentais; 
(E) Maria e João possuem direitos idênticos sob o prisma 

constitucional, mas a lei pode restringir os direitos de João. 

 

32 

O Partido Político Alfa, pela primeira vez em sua história, teve 
filiados eleitos para cargos eletivos do Congresso Nacional. 
Para que esse partido faça jus aos recursos do fundo partidário, 
preenchidos os demais requisitos exigidos, é necessário que, nas 
eleições para: 
(A) o Senado Federal, tenha elegido pelo menos três senadores; 
(B) a Câmara dos Deputados, tenha elegido pelo menos quinze 

deputados federais; 
(C) o Congresso Nacional, considerado em sua inteireza, tenha 

elegido pelo menos quinze parlamentares; 
(D) a Câmara dos Deputados e para o Senado Federal, tenha 

elegido pelos menos três parlamentares em cada Casa; 
(E) a Câmara dos Deputados e para o Senado Federal, tenha 

elegido pelos menos cinco parlamentares em cada Casa. 

 

33 

João foi condenado, em sentença penal transitada em julgado, 
pela prática de crime, (1) à pena privativa de liberdade; (2) à pena 
restritiva de direitos, consistente na prestação de serviços em um 
abrigo de idosos; (3) a reparar o dano causado à vítima; e (4) a 
perder os bens adquiridos ilicitamente. Poucos dias depois, João 
faleceu.  
Nesse caso, à luz da ordem constitucional, uma vez preenchidos 
os requisitos legais e observados os limites estabelecidos, podem 
ser transmitidas aos herdeiros de João as consequências 
descritas: 
(A) somente em 1 e 2; 
(B) somente em 1 e 3; 
(C) somente em 3 e 4; 
(D) somente em 2, 3 e 4; 
(E) em 1, 2, 3 e 4. 
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34 

Maria compareceu a uma repartição pública e solicitou o acesso 
às suas informações pessoais, o que foi negado sob o argumento 
de que existiam avaliações concernentes ao seu comportamento 
e que direcionavam a atuação do fisco. Em razão do interesse 
público envolvido, Maria não poderia conhecê-las. 
Para que seja assegurado o acesso de Maria às referidas 
informações, preenchidos os demais requisitos exigidos, é cabível 
a seguinte ação constitucional:   
(A) habeas data; 
(B) habeas corpus; 
(C) mandado de injunção; 
(D) mandado de segurança; 
(E) reclamação constitucional. 

 

35 

Pedro, deputado federal, decidiu apresentar projeto de lei em 
matéria de competência legislativa concorrente da União, dos 
Estados e do Distrito Federal. 
Nesse caso, o referido projeto: 
(A) deve incursionar apenas nas normas gerais sobre a respectiva 

matéria; 
(B) deve disciplinar de modo exauriente a matéria, mas apenas 

no plano federal; 
(C) deve disciplinar de modo exauriente a matéria em todos os 

níveis federativos, revogando as demais normas existentes; 
(D) pode permanecer adstrito à esfera da União e também 

indicar os demais entes federativos nos quais será aplicado; 
(E) pode permanecer adstrito à esfera da União e também 

disciplinar a matéria, de modo exauriente, nos demais níveis. 

 

36 

Um grupo de moradores do Município Alfa decidiu iniciar uma 
grande mobilização para alterar a Lei municipal nº XX, que 
estabelecia o horário de funcionamento do comércio local de 
modo, a seu ver, inadequado. 
Nesse caso, de acordo com a ordem constitucional:  
(A) o grupo apenas pode solicitar que a Assembleia Legislativa 

uniformize a matéria em todo o Estado; 
(B) pode ser apresentado projeto de lei de iniciativa popular por, 

pelos menos, 5% do eleitorado; 
(C) o grupo apenas pode sugerir aos vereadores que alterem a 

lei, o que exige que algum deles apresente o projeto; 
(D) o grupo apenas pode sugerir ao prefeito municipal que 

apresente o projeto de lei de alteração, pois apenas ele pode 
fazê-lo; 

(E) pode ser apresentada a requisição de realização de plebiscito 
sobre a matéria, a ser obrigatoriamente organizado pela 
Câmara Municipal de Alfa. 

 

37 

O prefeito do Município Beta, sensível com a situação de Joana, 
pessoa extremamente competente e confiável, com elevado 
poder de liderança e que se encontrava desempregada, decidiu 
aproveitá-la em sua gestão. 
Para tanto, solicitou que sua assessoria lhe indicasse como isso 
poderia ser feito, sendo-lhe respondido, corretamente, que Joana 
poderia ser nomeada: 
(A) para cargo de provimento efetivo, cargo em comissão ou  

função de confiança; 
(B) apenas para cargo em comissão ou função de confiança; 
(C) tão somente após a aprovação em concurso público; 
(D) apenas para uma função de confiança; 
(E) apenas para cargo em comissão. 

 

38 

João, motorista do Município Alfa, durante o horário de 
expediente, utilizando o veículo da repartição e no pleno 
exercício de suas funções, atropelou uma pessoa, causando-lhe 
lesões. 
O procurador do Município, ao tomar conhecimento dos fatos, 
disse, corretamente, que: 
(A) o Município Alfa, observados os demais requisitos, poderia 

responder pelo dano, ainda que não provada a culpa de João; 
(B) tanto o Município Alfa como João são responsáveis, desde 

que provada a culpa deste último; 
(C) apenas João poderia ser responsabilizado, ainda que não 

provada a sua culpa; 
(D) o Município Alfa responderia pelo dano, desde que provado o 

dolo de João; 
(E) apenas João poderia ser responsabilizado, desde que provada 

a sua culpa. 

 

39 

João, estudioso do Direito Constitucional e da área de segurança 
pública, deparou-se com a existência de zonas de possível 
conflito na atuação da polícia federal e das polícias civis. 
Ao fim de suas reflexões, concluiu, corretamente, que, de acordo 
com a sistemática constitucional: 
(A) ambas as polícias possuem competência concorrente na 

apuração de infrações penais, distinguindo-se apenas em 
relação ao ente federativo mantenedor;  

(B) as atribuições da polícia federal estão previstas, de maneira 
exaustiva, na ordem constitucional, não podendo ser 
ampliadas pela lei; 

(C) à polícia federal compete apurar as infrações penais 
praticadas em detrimento das sociedades de economia mista 
da União; 

(D) à policia federal compete apurar as infrações penais 
praticadas em detrimento da ordem social; 

(E) à polícia federal compete apurar toda e qualquer infração 
penal com repercussão interestadual. 
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40 

O governador do Estado Alfa recebeu a notícia de que, em razão 
da não realização da receita estimada para o exercício financeiro, 
não seria possível implementar diversos programas de trabalho 
da área de seguridade social, que abrange, à luz da ordem 
constitucional: 
(A) segurança pública, segurança patrimonial e segurança privada 

apoiada; 
(B) a generalidade dos direitos sociais de natureza prestacional; 
(C) segurança pública, previdência e assistência social; 
(D) saúde, previdência e assistência social; 
(E) previdência e assistência social. 

 

41 

A fiscalização do Município Beta, ao tomar conhecimento de que 
determinada incorporadora estava iniciando a construção de um 
grande empreendimento, constatou que esse proceder poderia 
gerar significativa degradação ambiental.  
Nesse caso: 
(A) como não foi causado nenhum dano ambiental, não há 

nenhuma medida passível de ser adotada ou exigida pela 
fiscalização; 

(B) tanto o estudo prévio de impacto ambiental como o posterior 
exigem a demonstração de dano, sob pena de afronta à 
presunção de inocência; 

(C) ainda que não tenha sido causado dano ambiental, a 
existência de risco em potencial permite que seja exigido o 
estudo prévio de impacto ambiental; 

(D) pode ser exigido o estudo de impacto ambiental, mas apenas 
após a conclusão do empreendimento, já que somente nesse 
momento será conhecido o seu potencial lesivo; 

(E) o empreendimento pode ser concluído sem nenhum óbice, 
mas isso não impede a realização de estudos para identificar 
a forma como irá interagir com o meio ambiente. 

 

42 

Antônio, eminente humanista, defende que direitos de crianças, 
adolescentes e jovens, como saúde, alimentação e educação, 
devem ser assegurados com absoluta prioridade em relação ao 
restante da população.  
Considerando os termos da sistemática constitucional, é correto 
afirmar que a absoluta prioridade referida por Antônio:  
(A) pode ser consagrada pela lei, não sendo prevista na 

Constituição da República de 1988; 
(B) é objetivo filosófico, não determinação constitucional ou 

legal; 
(C) não pertence ao grupo por ele mencionado, mas aos idosos; 
(D) não pode ser acolhida, em razão do princípio da igualdade; 
(E) é, de fato, determinação constitucional. 

 

43 

João e Maria travaram intenso debate a respeito da existência, 
ou não, de mobilidade intrínseca da federação brasileira, tendo 
concluído, corretamente, à luz da ordem constitucional, que: 
(A) é possível que se tenha mobilidade máxima, de modo que 

Estados se separem da Federação, desde que haja decisão da 
população diretamente interessada por meio de plebiscito; 

(B) a Federação é caracterizada justamente pela ausência da 
referida mobilidade, já que os entes federativos não podem 
ser objeto de fusão ou desmembramento; 

(C) os Municípios, como entes federativos menores, podem ser 
redesenhados, nos planos territorial e político, por decisão do 
Estado em que estejam inseridos;  

(D) tal mobilidade torna possível a incorporação, a subdivisão ou 
o desmembramento dos Estados para se anexarem a outros 
ou formarem novos Estados; 

(E) é possível apenas a incorporação e o desmembramento de 
Municípios, não de Estados, que são caracterizados pela 
imobilidade. 

 

44 

Pedro, servidor público efetivo, foi condenado à sanção de 
demissão após regular processo administrativo disciplinar, sendo 
informado, por seu advogado, que, de acordo com o que 
determina a lei complementar que rege a matéria, sua cidadania 
foi restringida apenas na acepção passiva. 
A explicação do advogado indica que Pedro: 
(A) está inelegível; 
(B) perdeu os direitos políticos; 
(C) sofreu a sanção de inabilitação; 
(D) está com os direitos políticos suspensos; 
(E) não preenche nenhuma das condições de elegibilidade. 

 

45 

Maria, no exercício do direito de petição, compareceu à 
Secretaria Municipal de Obras para solicitar que fossem adotadas 
as providências necessárias ao recapeamento asfáltico das ruas 
do seu bairro. Afinal, a falta de manutenção contribuiu para o 
aumento dos buracos e os acidentes se multiplicaram. O servidor 
responsável pelo protocolo solicitou de Maria o comprovante de 
recolhimento da “taxa de expediente”, o que seria necessário 
para que o seu pleito fosse apreciado. 
À luz da sistemática constitucional, a taxa mencionada pelo 
servidor: 
(A) não pode ser exigida; 
(B) pode ser exigida, desde que prevista na lei orgânica; 
(C) pode ser exigida, desde que prevista em lei ordinária; 
(D) pode ser exigida, desde que fixada em patamares módicos; 
(E) pode ser exigida e será reembolsada se o pleito for acolhido. 
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Noções de Direito Administrativo 

46 

Em tema de regime jurídico-administrativo e de organização 
administrativa, de acordo com a Constituição da República de 
1988, observada a pertinência temática, a Polícia Civil do Estado 
do Rio de Janeiro, individual ou conjuntamente com outros 
órgãos e entidades da administração pública, deve:  
 (A) abster-se de realizar avaliação das políticas públicas, sob pena 

de usurpação de competência privativa do governador do 
Estado; 

(B) abster-se de realizar avaliação das políticas públicas, sob pena 
de violação do princípio da separação dos poderes e 
usurpação de competência do Legislativo; 

(C) realizar avaliação das políticas públicas, inclusive com 
divulgação do objeto a ser avaliado e dos resultados 
alcançados, na forma da lei; 

(D) realizar planejamento e execução das políticas públicas, 
vedada a divulgação do objeto a ser avaliado e dos resultados 
alcançados, por questão de sigilo inerente à área de 
segurança pública, na forma da lei; 

(E) executar políticas públicas em matéria criminal, previamente 
planejadas pelo Ministério Público, vedada a divulgação do 
objeto a ser avaliado e dos resultados alcançados, por 
questão de sigilo inerente à área de segurança pública, na 
forma da lei. 

 

47 

O procedimento licitatório deve observar os princípios expressos 
e implícitos da administração pública, assim como aqueles 
específicos previstos na Lei de Licitações. 
Nesse contexto, de acordo com a Lei nº 14.133/2021, são 
exemplos de princípios aplicáveis de forma direta às licitações o: 
(A) da continuidade e o do julgamento subjetivo; 
(B) da vinculação ao edital e o da concentração de funções; 
(C) do julgamento subjetivo e o da vinculação ao edital; 
(D) da vinculação ao instrumento convocatório e o da ausência 

de motivação; 
(E) da segregação de funções e o do desenvolvimento nacional 

sustentável. 

 

48 

Rodrigo é servidor público estável ocupante do cargo de 
investigador policial da Polícia Civil do Estado Alfa. 
De acordo com o texto da Constituição da República de 1988, 
Rodrigo apenas poderá perder o cargo em algumas hipóteses, 
como, por exemplo: 
(A) em virtude de sentença judicial confirmada em segunda 

instância, ainda que não transitada em julgado, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa; 

(B) mediante procedimento de avaliação periódica de 
desempenho, na forma de lei complementar, assegurada a 
ampla defesa; 

(C) em virtude de sentença judicial, independentemente de  
confirmação pela segunda instância ou do trânsito em 
julgado; 

(D) mediante sindicância administrativa disciplinar, iniciada por 
imputação feita pelo Ministério Público, assegurada a ampla 
defesa desempenhada pela Defensoria Pública ou advocacia 
privada; 

(E) mediante processo administrativo disciplinar em que lhe seja 
assegurada a ampla defesa, sendo que a falta de defesa 
técnica por advogado ofende a Constituição da República de 
1988 e gera nulidade absoluta e insanável. 

 

49 

O secretário de Estado de Polícia Civil do Rio de Janeiro editou a 
Resolução Sepol nº 282, de 20 de agosto de 2021, que disciplina a 
rotina administrativa para a concessão de passagens aéreas e 
diárias, no âmbito daquela secretaria, e dá outras providências. 
O poder administrativo que embasou diretamente a edição da 
citada resolução, conferindo ao administrador público a 
possibilidade de expedir normas gerais complementares à lei, é o 
poder:  
(A) legiferante; 
(B) disciplinar; 
(C) normativo; 
(D) legislativo; 
(E) hierárquico. 

 

50 

Em matéria de ato administrativo, competência administrativa 
pode ser definida como a atribuição normativa da legitimação 
para a prática de um ato administrativo. 
De acordo com a doutrina de Direito Administrativo, são 
características da competência administrativa: 
(A) imprescritível, improrrogável e irrenunciável; 
(B) indelegável, irrenunciável e prorrogável; 
(C) indisponível, indelegável e renunciável; 
(D) imprescritível, prorrogável e renunciável; 
(E) indelegável, prorrogável e imprescritível. 
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51 

Joana é servidora pública e exerce função de confiança na Polícia 
Civil do Estado Alfa, sendo diretora do Departamento de 
Recursos Humanos. 
Observadas as disposições sobre o tema previstas na Constituição 
da República de 1988, é correto afirmar que Joana é 
necessariamente servidora: 
(A) celetista; 
(B) não concursada; 
(C) contratada temporariamente; 
(D) ocupante de cargo efetivo; 
(E) ocupante de cargo em comissão. 

 

52 

Em fevereiro de 2022, a Polícia Civil do Estado Alfa instaurou 
processo administrativo com vistas à contratação de serviços 
técnicos especializados de natureza predominantemente 
intelectual a serem prestados por determinada sociedade 
empresária de notória especialização, para fins de treinamento e 
aperfeiçoamento de seu pessoal, visando ao aprimoramento 
funcional dos servidores na área de inteligência policial. Sabe-se 
que o valor estimado da contratação é de R$ 800.000,00. 
De acordo com a nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021), a 
contratação em tela ocorrerá mediante: 
(A) dispensa de licitação, por expressa previsão legal; 
(B) prévia licitação, na modalidade concorrência; 
(C) inexigibilidade de licitação, por expressa previsão legal; 
(D) prévia licitação, na modalidade pregão; 
(E) prévia licitação, na modalidade diálogo competitivo.  

 

53 

Joana foi aprovada no concurso público para o cargo efetivo de 
investigador policial da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro e 
acaba de ser nomeada. 
No caso em tela, em matéria de controle externo da 
administração pública, de acordo com o texto constitucional, 
compete: 
(A) ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro apreciar, 

para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de 
pessoal, a qualquer título, na Polícia Civil, excetuadas as 
nomeações para cargos de provimento em comissão; 

(B) ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro apreciar, 
para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de 
pessoal, a qualquer título, na Polícia Civil, incluindo as 
nomeações para cargos de provimento em comissão; 

(C) ao Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro apreciar, 
para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de 
pessoal, a qualquer título, na Polícia Civil, incluindo as 
nomeações para cargos de provimento em comissão; 

(D) ao governador do Estado do Rio de Janeiro apreciar, para fins 
de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a 
qualquer título, na Polícia Civil, incluindo as nomeações para 
cargos de provimento em comissão; 

(E) à Controladoria Geral do Estado do Rio de Janeiro apreciar, 
para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de 
pessoal, a qualquer título, na Polícia Civil, excetuadas as 
nomeações para cargos de provimento em comissão. 

 

54 

João, investigador policial da Polícia Civil do Estado Alfa, cumpria 
diligência determinada por delegado de polícia no bojo de 
inquérito policial que apura crime de associação para o tráfico de 
drogas. Para tanto, João realizava o mapeamento de determinada 
rua, quando, por descuido, deixou sua arma cair no chão, 
causando um disparo que atingiu a perna de Maria, moradora da 
comunidade. 
Após receber alta no hospital onde foi atendida, Maria procurou 
a Defensoria Pública e ajuizou ação indenizatória em face:   
(A) de João, diretamente, com base em sua responsabilidade civil 

objetiva, sendo desnecessária a comprovação de ter o policial 
agido com culpa ou dolo; 

(B) de João, diretamente, com base em sua responsabilidade civil 
subjetiva e solidária, sendo necessária a comprovação de ter 
o policial agido com culpa ou dolo; 

(C) da Polícia Civil do Estado Alfa, com base em sua 
responsabilidade civil objetiva, sendo desnecessária a 
comprovação de ter agido João com culpa ou dolo; 

(D) do Estado Alfa, com base em sua responsabilidade civil 
objetiva, sendo desnecessária a comprovação de ter agido 
João com culpa ou dolo; 

(E) do Estado Alfa, com base em sua responsabilidade civil 
subjetiva, sendo necessária a comprovação de ter agido João 
com culpa ou dolo. 

 

55 

O Município Alfa recebeu representação informando que José 
estava ocupando determinada calçada com um trailer do tipo 
food truck, sem prévio consentimento do poder público. Os 
agentes públicos municipais de posturas, ao realizarem diligência 
formal no local, verificaram a veracidade do que foi noticiado e 
constataram, ainda, que o trailer estava obstruindo a passagem 
dos pedestres pela calçada, os obrigando a passar pela via 
pública, com risco de serem atropelados. Após a negativa de José 
de retirar seu trailer do local, os agentes municipais, com base 
em lei, o fizeram diretamente. 
De acordo com a doutrina de Direito Administrativo, o poder 
administrativo que embasou a providência adotada pelos agentes 
municipais é o poder:  
(A) de polícia; 
(B) de gestão; 
(C) disciplinar; 
(D) hierárquico; 
(E) sanitário. 
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56 

Joana é servidora pública estável ocupante do cargo de 
investigador policial da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro. 
Com o objetivo de alcançar seu maior sonho profissional, ser 
aprovada em concurso público para o cargo de delegado de 
polícia, Joana atualmente cursa faculdade de Direito. Na próxima 
semana, Joana terá prova de Direito Administrativo na faculdade, 
justamente no horário de seu expediente na delegacia onde está 
lotada. 
Consoante dispõe o Regulamento do Estatuto dos Policiais Civis 
do Estado do Rio de Janeiro (Decreto nº 3.044/1980), no caso em 
tela, a Joana: 
(A) será permitido faltar ao serviço, sem direito a vencimento ou 

quaisquer vantagens, mediante apresentação de atestado 
fornecido pela faculdade; 

(B) será permitido faltar ao serviço, sem prejuízo de seu 
vencimento ou de quaisquer direito e vantagens, mediante 
apresentação de atestado fornecido pela faculdade; 

(C) não será permitido faltar ao serviço, pelo princípio da 
isonomia com os demais policiais lotados na delegacia, mas 
Joana poderá obter licença para trato de assuntos 
particulares; 

(D) não será permitido faltar ao serviço, pelo princípio da 
isonomia com os demais policiais lotados na delegacia, mas 
Joana poderá trocar de plantão com algum colega lotado na 
mesma delegacia; 

(E) não será permitido faltar ao serviço, pelo princípio da 
isonomia com os demais policiais lotados na delegacia, mas 
Joana poderá usar seu banco de horas para folgar, caso 
possua saldo suficiente. 

 

57 

Joaquim, investigador policial da Polícia Civil do Estado do Rio de 
Janeiro, praticou transgressão disciplinar consistente em deixar, 
sem justa causa, de submeter-se à inspeção médica determinada 
em lei. Sabe-se que as circunstâncias do ilícito administrativo não 
foram graves e que Joaquim até então nunca tinha respondido a 
qualquer processo ou sindicância disciplinar. 
Dessa forma, no caso em tela, após as formalidades legais, de 
acordo com o Estatuto dos Policiais Civis do Estado do Rio de 
Janeiro (Decreto-Lei nº 218/1975), a autoridade competente 
aplicou a Joaquim, em particular e verbalmente, a pena de: 
(A) censura, cujo prazo prescricional é de dois anos; 
(B) advertência, cujo prazo prescricional é de dois anos; 
(C) repreensão, cujo prazo prescricional é de cento e oitenta 

dias; 
(D) suspensão por cinco dias, cujo prazo prescricional é de cento 

e oitenta dias; 
(E) multa equivalente à remuneração de cinco dias, cujo prazo 

prescricional é de cento e oitenta dias. 

 

58 

Márcia, servidora pública ocupante do cargo de investigador 
policial da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro, vai se casar e 
está programando sua lua de mel. 
Ao proceder à leitura do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro (Decreto-Lei nº 
220/1975), Márcia verificou que, em razão do casamento, poderá 
se afastar por até:  
(A) quinze dias, período considerado como efetivo exercício; 
(B) cinco dias, período considerado como efetivo exercício; 
(C) oito dias, período considerado como efetivo exercício; 
(D) cinco dias, período considerado como efetivo exercício, 

exceto para promoção por merecimento; 
(E) oito dias, período considerado como efetivo exercício, exceto 

para promoção por merecimento. 

 

59 

José, servidor público estável ocupante do cargo de investigador 
policial da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro, sofreu um 
acidente de carro que lhe causou incapacidade física para exercer 
as funções que até então exercia. 
No caso em tela, de acordo com a Constituição da República de 
1988 e o Decreto nº 2.479/1979, que consiste no Regulamento 
do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo do 
Estado do Rio de Janeiro, José será: 
(A) transferido para outro cargo integrante da administração 

direta ou autárquica estadual, de equivalentes escolaridade e 
vencimentos; 

(B) aproveitado em cargo de natureza e vencimento superiores 
ao anteriormente ocupado, mediante prévio processo 
administrativo; 

(C) aposentado por invalidez, com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço, mediante prévia inspeção realizada por 
junta médica do órgão oficial competente e desde que não 
possa mais desenvolver as atividades afetas a seu cargo; 

(D) reintegrado em cargo equivalente ao anteriormente ocupado 
e, se alterado o cargo, no resultante da alteração e, ainda, se 
extinto o cargo, noutro observada a habilitação profissional e 
a equivalência de vencimentos; 

(E) readaptado para exercício de cargo cujas atribuições e 
responsabilidades sejam compatíveis com a limitação que 
sofreu, mediante prévia inspeção realizada por junta médica 
do órgão oficial competente. 
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60 

João, investigador policial da Polícia Civil do Estado do Rio de 
Janeiro, praticou ato que, em tese, configura falta funcional 
punível com pena de demissão. 
De acordo com o Estatuto dos Policiais Civis do Estado do Rio de 
Janeiro (Decreto-Lei nº 218/1975), para a apuração dos fatos 
deverá ser instaurado(a): 
(A) sindicância administrativa disciplinar, constituída por três 

delegados de polícia civil; 
(B) sindicância administrativa disciplinar, constituída por três 

policiais de igual ou maior antiguidade na carreira do que 
João; 

(C) processo administrativo disciplinar, distribuído a uma das 
comissões permanentes de inquérito administrativo, 
presidida por delegado de polícia; 

(D) processo administrativo disciplinar, diante de uma comissão 
constituída por três investigadores de polícia e presidida por 
um delegado de polícia; 

(E) processo administrativo disciplinar, diante de uma comissão 
constituída por três policiais de igual ou maior hierarquia na 
Polícia Civil do que João. 

 

 

Noções de Direito Penal 

61 

Em determinado dia, durante a saída dos alunos da escola 
municipal Beta, Hermes, pai da aluna Harmonia, invadiu a sala de 
aula e agrediu o professor Ares com socos e chutes. As agressões 
foram geradas em razão de Harmonia, de 14 anos, ter informado 
que vinha sofrendo assédio por parte do professor, consistente 
em insistentes toques não consentidos em seu cabelo e sua 
cintura. Após as agressões, Hermes deixou a escola 
acompanhado por sua filha. Ares foi atendido, medicado e 
retomou suas atividades rotineiras três dias depois. 
Nessa hipótese, Hermes: 
(A) está isento de pena; 
(B) responderá por lesões corporais leves; 
(C) responderá por exercício arbitrário das próprias razões; 
(D) responderá por exercício arbitrário das próprias razões em 

concurso formal com lesões corporais leves; 
(E) responderá por exercício arbitrário das próprias razões em 

concurso material com lesões corporais leves. 

 

62 

Insatisfeito com uma disputa acirrada num jogo de futebol, Ares, 
que contava com 17 anos e 11 meses de vida, aguarda a saída de 
Príapo de um curso preparatório, efetuando cinco disparos com 
revólver adquirido com aquela finalidade. Tendo alvejado seu 
alvo e sem munição extra, Ares deixa o local, tomando rumo 
ignorado. Príapo é socorrido por transeuntes e levado ao 
hospital, onde permanece internado por dois meses, quando, 
então, vem a óbito, em razão exclusiva dos ferimentos sofridos. 
De acordo com o Código Penal, Ares deverá: 
(A) responder pelo crime, em razão da teoria do resultado; 
(B) responder pelo crime, em razão da teoria mista; 
(C) responder pelo crime, em razão da teoria da ação; 
(D) não responder por crime, em razão da teoria da ubiquidade; 
(E) não responder por crime, em razão da teoria da atividade. 

 

63 

Insatisfeito com uma disputa acirrada num jogo de futebol, Ares, 
que contava com 17 anos e 11 meses de vida, aguarda a saída de 
Príapo de um curso preparatório, sequestrando seu desafeto, 
mantendo-o em cárcere privado por dois meses, quando o 
cativeiro é descoberto pela polícia e a vítima é resgatada. 
De acordo com o Código Penal, Ares deverá: 
(A) responder pelo crime, em razão da teoria do resultado; 
(B) responder pelo crime, em razão da teoria mista; 
(C) responder pelo crime, em razão da teoria da ação; 
(D) não responder por crime, em razão da teoria da ubiquidade; 
(E) não responder por crime, em razão da teoria da atividade. 

 

64 

O crime de atentado violento ao pudor, a partir da vigência da Lei 
nº 12.015/2009, deixou de estar descrito no Art. 214 do Código 
Penal, mas todas as elementares passaram a integrar o tipo de 
estupro (Art. 213 do Código Penal). 
A tal fenômeno se dá o nome de: 
(A) princípio da continuidade normativo-típica; 
(B) abolitio criminis; 
(C) extra-atividade; 
(D) novatio legis in mellius;  
(E) ultra-atividade. 

 

65 

Dionísio, durante a realização do carnaval de rua no Rio de 
Janeiro, é flagrado subtraindo um aparelho celular de pessoa 
embriagada. Ao ser submetido à revista, são encontrados seis 
outros aparelhos de telefonia móvel. Conduzido à Delegacia de 
Polícia, se identifica como agente consular grego, informação que 
é verificada e confirmada. 
Diante desse quadro, em termos de responsabilidade penal, 
Dionísio: 
(A) não responderá por crime, por ter imunidade diplomática; 
(B) responderá de acordo com a lei penal brasileira; 
(C) não responderá por crime, por ter imunidade total; 
(D) responderá de acordo com a lei penal grega; 
(E) não responderá por crime, por ter imunidade funcional. 

 

66 

Nos crimes de ação múltipla ou conteúdo variado, a prática, pelo 
agente, de mais de um núcleo da mesma norma penal 
incriminadora no mesmo contexto fático implica crime único em 
razão do princípio da: 
(A) especialidade; 
(B) subsidiariedade; 
(C) consunção; 
(D) absorção; 
(E) alternatividade. 
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67 

Dentro da teoria geral do crime, entende-se por “crimes de 
empreendimento” aqueles em que: 
(A) todas as elementares do tipo penal precisam ser praticadas 

para que o resultado seja alcançado; 
(B) o agente pratica os atos de execução, mas a configuração do 

crime depende da colaboração da própria vítima; 
(C) há exigência de reiteração da conduta e finalidade de 

obtenção de lucro; 
(D) o legislador equipara a forma tentada à forma consumada do 

delito, prevendo a mesma pena para ambas as modalidades; 
(E) o crime é cometido por meio da profissão lícita do agente, 

como meio para realizar uma conduta criminosa. 

 

68 

Determinado agente pretende matar uma vítima por asfixia e, 
achando equivocadamente que ela estaria morta, joga o corpo no 
rio, causando a morte por afogamento. 
Em tal cenário, o agente responderá por: 
(A) crime culposo; 
(B) crime preterdoloso; 
(C) dolo genérico; 
(D) dolo de perigo; 
(E) dolo geral. 

 

69 

No que diz respeito a consumação e tentativa, corresponde a 
uma das etapas da fase interna ou mental: 
(A) manifestação; 
(B) preparação; 
(C) resolução; 
(D) execução; 
(E) consumação. 

 

70 

Insatisfeito com o término da sua relação amorosa, Hélios passa a 
monitorar as atividades de Atena, vindo a descobrir que, em 
curto espaço de tempo, ela assumiu um novo relacionamento 
com Eros. Após elaborar uma emboscada, de posse de uma faca 
de cozinha, Hélios surpreende o casal numa praça pública, 
atentando contra a vida de Eros, desferindo três facadas. Com a 
vítima já caída ao solo, Atena passa a suplicar pela interrupção da 
ação, prometendo reatar o romance com Hélios, que, satisfeito 
com o que ouviu, cessa os golpes e providencia o transporte de 
Eros até o hospital. Em que pese a gravidade das lesões, a vítima 
é salva, retomando suas ocupações habituais após trinta dias de 
internação. 
O caso narrado retrata hipótese de: 
(A) desistência voluntária; 
(B) arrependimento eficaz; 
(C) arrependimento posterior; 
(D) crime tentado; 
(E) crime consumado. 

 

71 

Perseu, funcionário da loja Olimpo, tem sua atenção chamada para 
um telefone celular de última geração, exibido por Medusa, outra 
funcionária do estabelecimento. Ciente de que o salário que ambos 
recebem não permitiria a aquisição do referido aparelho, Perseu 
passa a questionar a origem do bem, sendo informado que Medusa 
o havia recebido de presente de Teseu, seu namorado. Perseu, 
então, monta um plano para furtar o celular, aproveitando o 
término antecipado do seu expediente para levar a bolsa de 
Medusa. Chegando em casa, constata que no interior da bolsa 
havia uma carteira com cartões e sem dinheiro, maquiagem, 
guarda-chuva, óculos de sol, óculos de grau, fones de ouvido e o 
carregador do celular, vindo a descobrir, por terceiros, que o 
telefone estava em poder de Medusa, permanecendo o tempo 
todo no bolso traseiro da sua calça. 
Diante do narrado, Perseu: 
(A) responderá por furto, por erro acidental; 
(B) responderá por furto, por erro na execução do crime; 
(C) não responderá por furto, por erro acidental; 
(D) não responderá por furto, por erro na execução do crime; 
(E) não responderá por furto, por erro de proibição. 

 

72 

Agamenon, Aquiles, Ájax e Cadmo combinam de furtar pneus de 
veículos automotores do interior de um galpão cercado de mato 
e aparentemente abandonado. Agamenon e Cadmo permanecem 
no carro, ao passo que Ájax arromba o portão e Aquiles ingressa, 
se deparando, pouco depois, com um vigia. Diante da reação ao 
ingresso não consentido, de posse de um vergalhão, Aquiles 
golpeia, perfura e mata o vigia. 
Considerando esse cenário, é correto afirmar que Agamenon, 
Ájax e Cadmo responderão por: 
(A) participação de menor importância; 
(B) cooperação dolosamente distinta; 
(C) autoria colateral; 
(D) participação mediante omissão; 
(E) coautoria sucessiva. 

 

73 

Calíope, pretendendo matar Erato, saca uma arma de fogo e 
efetua disparos contra seu desafeto, atingindo-o e também a 
Euterpe, que passava pelo local. As duas pessoas alvejadas 
morrem em razão dos ferimentos sofridos. 
Na hipótese, é correto afirmar que haverá: 
(A) crime único; 
(B) concurso material; 
(C) concurso formal perfeito; 
(D) concurso formal imperfeito; 
(E) crime continuado. 
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74 

Ao término do expediente de trabalho, Eros vai a um bar e passa 
a ingerir cerveja e doses de cachaça. Após se embriagar, retorna 
para sua residência, onde encontra Atena, sua companheira, 
dormindo. Eros acorda Atena com tapas, socos e chutes, 
reclamando que seu jantar não estava na mesa e que, enquanto 
ele não chegasse em casa, ela deveria ficar à disposição para 
atendê-lo. 
Com base no exposto, é correto afirmar que: 
(A) a embriaguez deverá servir de fator de qualificação do delito; 
(B) Eros responderá de maneira atenuada, diante do estado de 

embriaguez; 
(C) a embriaguez deverá servir de fator para exasperar a pena-

base; 
(D) a embriaguez deverá servir de fator de causa de aumento de 

pena; 
(E) Eros não responderá criminalmente, diante do estado de 

embriaguez. 

 

75 

Aproveitando-se que seu pai, Laio, havia saído para o trabalho, 
Édipo passa a alterar os aparelhos eletrônicos da residência de 
lugar, colocando sua televisão velha e defeituosa na sala de estar 
e levando o aparelho novo e recém-comprado pelo genitor, para 
o interior do seu quarto. Indignada com isso, Jocasta, mãe de 
Édipo e juíza de Direito, interpela o filho, que, insatisfeito com a 
intervenção, passa a agredir a genitora com tapas e socos. 
Jocasta aciona a polícia e o fato é apresentado à unidade policial. 
A conduta de Édipo quanto a Jocasta corresponde a lesão 
corporal em contexto: 
(A) de violência doméstica, pela presunção de hipossuficiência e 

vulnerabilidade da mulher; 
(B) não especial, pela ausência de demonstração de 

vulnerabilidade da mulher; 
(C) de violência doméstica, pela demonstração de subjugação 

feminina; 
(D) não especial, pela ausência de demonstração de subjugação 

feminina; 
(E) de violência doméstica, pela relação hierárquica da mãe em 

referência ao filho.  

 

 

Noções de Direito Processual Penal 

76 

Com as alterações normativas introduzidas pela Lei nº 
13.245/2016, que alterou o Estatuto da Ordem dos Advogados do 
Brasil, quanto ao inquérito policial, além da ampliação do direito 
de acesso aos autos do inquérito policial pelos advogados, é 
correto afirmar que foi assegurado(a) o(a): 
(A) direito ao contraditório no inquérito policial ou investigações 

de qualquer natureza, com a possibilidade de reação a cada 
um dos atos de investigação; 

(B) direito de os advogados assistirem seus clientes investigados, 
sob pena de nulidade relativa do interrogatório ou 
depoimento; 

(C) direito ao contraditório no inquérito policial ou investigações 
de qualquer natureza, com a necessidade de intimação do 
advogado para os atos de investigação; 

(D) direito de os advogados assistirem seus clientes investigados, 
sob pena de nulidade absoluta do interrogatório ou 
depoimento; 

(E) possibilidade de os advogados acompanharem todos os atos 
de investigação realizados a partir da ciência da existência do 
inquérito. 

 

77 

De acordo com a alteração determinada pela Lei nº 13.964/2019, 
o indiciado poderá constituir defensor nos casos em que policiais 
figurarem como investigados em inquéritos policiais ou qualquer 
outra forma de investigação preliminar, cujo objeto seja fato 
relacionado ao uso da força letal:  
(A) desde que praticado no exercício profissional, de forma 

consumada; 
(B) que envolva aspecto da atividade funcional policial, de forma 

consumada; 
(C) desde que praticado no exercício profissional, de forma 

tentada; 
(D) que envolva aspecto da atividade funcional policial, de forma 

tentada; 
(E) desde que praticado no exercício profissional, de forma 

consumada ou tentada. 

 

78 

Sobre o uso de algemas, é correto afirmar que: 
(A) é permitido o emprego de algemas apenas em caso de 

resistência e de fundado receio de fuga ou de perigo à 
integridade física própria ou alheia, causada pelo preso ou 
por terceiros; 

(B) o regramento para sua utilização é delineado na Lei de 
Execuções Penais e deve ser aplicado analogicamente para a 
fase de investigação preliminar e persecução penal em juízo; 

(C) diante da ausência de regulamentação legal, incumbirá à 
autoridade ou ao agente avaliar as condições concretas que 
justifiquem ou não o seu emprego; 

(D) é permitido o emprego de algemas em mulheres presas, no 
trajeto da parturiente entre a unidade prisional e a unidade 
hospitalar, desde que justificado por escrito; 

(E) é permitido o emprego de algemas em mulheres presas, após 
o parto, durante o período em que se encontrar 
hospitalizada, desde que justificado por escrito.  
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79 

Nos casos de ocorrências em que haja como resultado lesão 
corporal ou morte decorrentes de oposição à intervenção 
policial, é correto afirmar que: 
(A) os dirigentes dos órgãos de polícia judiciária providenciarão 

para que referidas ocorrências sejam registradas com a 
classificação "lesão corporal decorrente de auto de 
resistência" ou "homicídio decorrente de oposição a auto de 
resistência"; 

(B) havendo resistência à legítima ação policial de natureza 
preventiva ou repressiva, ainda que por terceiros, o delegado 
de polícia verificará se o executor e as pessoas que o 
auxiliaram se valeram, moderadamente, dos meios 
necessários e disponíveis para defender-se ou para vencer a 
resistência; 

(C) se do emprego da força resultar ofensa à integridade corporal 
ou à vida do resistente, a instauração do inquérito policial 
deverá ser imediatamente comunicada ao órgão correicional 
correspondente; 

(D) se do emprego da força resultar ofensa à integridade corporal 
ou à vida do resistente, o delegado de polícia responsável 
pela investigação do evento danoso deverá requisitar o 
exame pericial do local, após a remoção de pessoas e coisas; 

(E) o delegado responsável pela investigação deverá solicitar ao 
Ministério Público as medidas cautelares necessárias à 
identificação de todos os policiais envolvidos na ação, ainda 
que não figurem entre aqueles qualificados na comunicação 
do fato. 

 

80 

A autoridade que, por expressa previsão legal, mesmo não se 
enquadrando no conceito de delegado de polícia, pode conduzir 
inquérito policial é: 
(A) magistrado; 
(B) promotor de justiça; 
(C) procurador da República; 
(D) oficial militar; 
(E) parlamentar. 

 

81 

São critérios utilizados para distribuição de atribuições da polícia 
judiciária entre as diversas autoridades policiais: 
(A) territorial e funcional; 
(B) funcional e material; 
(C) territorial e temporal; 
(D) funcional e temporal; 
(E) territorial e material. 

 

82 

Nas hipóteses de investigação criminal que envolvam delação 
premiada, o sigilo do inquérito policial poderá ser mantido até 
o(a): 
(A) indiciamento; 
(B) relatório do inquérito policial; 
(C) oferecimento da denúncia; 
(D) recebimento da denúncia; 
(E) sentença. 

 

83 

Em decorrência de divórcio judicialmente homologado, Afrodite e 
Ares tiveram fixada a guarda compartilhada dos seus filhos Eros, 
Antero e Harmonia. Em determinada data, ao levar as crianças 
para a residência paterna, Afrodite aproveitou-se da distração de 
Ares para subtrair, para si, envelope contendo R$ 1.500,00, que 
seriam usados para o pagamento da cota condominial. Tempos 
depois, ao identificar o desaparecimento do dinheiro e verificar 
no circuito interno de câmeras da sua casa, Ares descobriu a ação 
de Afrodite, passando a desabafar em sua rede social sobre a 
dificuldade do relacionamento com a ex-mulher. 
Zeus, delegado de polícia que seguia o perfil de Ares, ao tomar 
conhecimento do fato: 
(A) poderá dar início ao inquérito policial, por se tratar de crime 

de ação penal pública incondicionada; 
(B) deverá aguardar expressa manifestação da vítima, por se 

tratar de crime de ação penal pública condicionada à 
representação; 

(C) deverá aguardar requerimento do ofendido, por se tratar de 
crime de ação penal de iniciativa privada; 

(D) poderá dar início ao termo circunstanciado, por se tratar de 
infração de menor potencial ofensivo; 

(E) poderá dar início ao inquérito policial, por se tratar de crime 
de ação penal pública incondicionada, já que envolve questão 
doméstica e familiar. 

 

84 

O rol do Art. 6º do Código de Processo Penal (diligências que 
poderão ser realizadas pela autoridade policial) não é taxativo, 
havendo outras diligências que poderão ser tomadas pela 
autoridade policial, independentemente de autorização judicial, 
como: 
(A) reprodução simulada dos fatos; 
(B) produção antecipada de prova; 
(C) infiltração de agentes policiais; 
(D) afastamento do sigilo financeiro; 
(E) busca e apreensão. 
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85 

A respeito da campanha Sinal Vermelho contra a Violência 
Doméstica, cabe afirmar que o sinal “X” feito com batom 
vermelho (ou qualquer outro material), na palma da mão ou em 
um pedaço de papel, permitirá que a pessoa que atende 
reconheça que aquela mulher foi vítima de violência doméstica e, 
assim, promova o acionamento da polícia. 
Quando a pessoa mostrar o referido “X”, o atendente deverá 
preferencialmente: 
(A) de forma reservada, usando os meios à sua disposição, 

registrar o nome, o telefone e o endereço da vítima, e ligar 
para o 190 para acionar a Polícia Militar, conduzindo, se 
possível, a vítima a um espaço reservado; 

(B) interromper imediatamente qualquer outra atividade não 
essencial para realizar o acolhimento da vítima e seu 
encaminhamento para atendimento médico e/ou policial; 

(C) de forma reservada, usando os meios à sua disposição, 
registrar o nome, o telefone e o endereço da vítima, e ligar 
para o 190 para acionar a Polícia Militar, conduzindo, se 
possível, a vítima imediatamente para atendimento médico; 

(D) interromper imediatamente qualquer outra atividade não 
essencial, ligando para o 190 para acionar a Polícia Militar, 
mantendo o agressor sob supervisão ao longo da espera; 

(E) de forma reservada, usando os meios à sua disposição, 
registrar o nome, o telefone e o endereço da vítima, e ligar 
para o 190 para acionar a Polícia Militar, conduzindo, se 
possível, a vítima imediatamente para a unidade policial. 

 

86 

Na hipótese da iminência ou da prática de violência doméstica e 
familiar contra a mulher, a autoridade policial que tomar 
conhecimento da ocorrência adotará, de imediato, as seguintes 
providências legais, quando cabíveis: 
(A) escoltar a ofendida para acompanhar a retirada dos 

pertences do agressor do local da ocorrência ou do domicílio 
familiar; 

(B) garantir proteção policial, quando necessário, após 
comunicação realizada pelo Ministério Público ou Poder 
Judiciário; 

(C) fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes para 
abrigo ou local seguro, quando houver risco de vida; 

(D) encaminhar a ofendida para exame de corpo de delito ou 
prova suplementar no Instituto de Criminalística ou em posto 
de atendimento médico; 

(E) informar à ofendida os direitos a ela conferidos, os serviços 
disponíveis e as medidas que podem ser adotadas contra o 
agressor junto ao Poder Judiciário. 

 

87 

Tendo em vista a pluralidade de testemunhas que presenciaram 
determinado evento delitivo, a autoridade policial e seus agentes 
envidaram esforços para que todos fossem ouvidos em sede 
inquisitorial. Todas as testemunhas ouvidas, com mínimas 
alterações, apontaram a autoria do delito para Hermes e Príapo, 
delineando o modus operandi da dupla. No entanto, dada a 
urgência da atuação, alguns depoimentos não foram encartados 
nos autos do inquérito. Os agentes foram capturados em 
decorrência de mandado de prisão preventiva pugnado pelo 
Ministério Público, que imediatamente ofereceu a respectiva 
ação penal, momento em que foi descoberta a não completude 
do acervo probatório constituído. 
Diante desse cenário, é correto afirmar que: 
(A) houve quebra da cadeia de custódia, por violação do ato de 

coleta da prova; 
(B) não houve quebra da cadeia de custódia, diante da 

pluralidade de fontes probatórias no mesmo sentido; 
(C) houve quebra da cadeia de custódia, por violação do ato de 

processamento da prova; 
(D) não houve quebra da cadeia de custódia, pois o descarte, na 

fase preliminar, compete ao delegado de polícia; 
(E) houve quebra da cadeia de custódia, por violação do ato de 

armazenamento da prova. 

 

88 

Eventual irregularidade na informação acerca do direito de 
permanecer em silêncio ao sujeito capturado em flagrante delito 
é causa de: 
(A) inexistência do ato jurídico; 
(B) nulidade absoluta; 
(C) nulidade relativa; 
(D) anulabilidade; 
(E) irregularidade. 

 

89 

Em relação às garantias constitucionais do processo penal, é 
correto afirmar que: 
(A) após a prisão preventiva, o delegado deve entregar nota de 

culpa ao preso; 
(B) a materialização do direito à informação sobre a prisão se dá 

na realização da audiência de custódia; 
(C) deixar de identificar-se por ocasião da prisão dá causa à 

nulidade, mas não configura crime; 
(D) o preso tem direito à identificação dos responsáveis por seu 

interrogatório policial; 
(E) a nota de culpa, entregue após a prisão preventiva, deve 

conter nome do condutor e motivo da prisão. 
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90 

Durante o cumprimento de mandado de busca e apreensão, a 
descoberta de prova envolvendo detentor de foro por 
prerrogativa de função importa em: 
(A) prosseguimento da investigação, com ampliação subjetiva de 

seu objeto; 
(B) paralisação de toda a investigação, com remessa do 

procedimento para a competência penal originária; 
(C) prosseguimento da investigação, mediante delegação da 

investigação originária; 
(D) cisão da investigação, com remessa da prova referente ao 

detentor de foro para a competência penal originária; 
(E) prosseguimento da investigação, mediante supervisão da 

autoridade judiciária competente.  

 

 

CONHECIMENTOS BÁSICOS DE 
INFORMÁTICA 

91 

No âmbito das planilhas do LibreOffice Calc, a fórmula que 
provocaria uma referência circular quando inserida na célula D10 é: 
(A) =10-D2 
(B) =D1+D15 
(C) =SOMA(A2:F21) 
(D) =SOMA(C1:D9)+MÁXIMO(D11:D20) 
(E) =SOMA(D1;D15) 

 

92 

No MS Excel 2010, quando todas as colunas estão visíveis, o título 
da coluna que antecede a coluna AA é: 
(A) A0; 
(B) AZ; 
(C) Z; 
(D) ZA; 
(E) ZZ. 

 

93 

Joana abriu uma pasta de trabalho nova no MS Excel e executou 
as seguintes operações na planilha Plan1: 
1. Selecionou a célula A1 
2. Digitou 5 no teclado 
3. Selecionou a célula A2 
4. Digitou a fórmula =A1+7 seguida da tecla Enter no teclado 
5. Selecionou a célula A2 
6. Digitou Ctrl + C no teclado 
7. Selecionou as células de A3 até A100 
8. Digitou Ctrl + V 
Depois dessas operações, a célula A99 exibe o valor: 
(A) 0; 
(B) 621; 
(C) 691; 
(D) 693; 
(E) 698. 

 

94 

No Windows 10, o aplicativo Limpeza de Disco, disponível em 
Ferramentas Administrativas do Windows, no menu Iniciar, 
oferece diversas opções de grupos de arquivos que podem ser 
removidos, EXCETO: 
(A) arquivos da Área de Trabalho; 
(B) arquivos de Internet Temporários; 
(C) Lixeira; 
(D) Miniaturas; 
(E) relatórios de erros do Windows. 

 

95 

No âmbito do Windows 10, analise as afirmativas a seguir sobre a 
Barra de Tarefas. 
I. Permite armazenar arquivos frequentemente utilizados. 
II. Permite fixar programas e aplicativos para acesso rápido. 
III. Pode ser usada para abrir o Gerenciador de Tarefas. 
Está correto o que se afirma em: 
(A) somente I; 
(B) somente II; 
(C) somente III; 
(D) somente II e III; 
(E) I, II e III. 

 

96 

Sobre criptografia e compactação de arquivos, analise as 
afirmativas a seguir. 
I. Todo arquivo criptografado está necessariamente compactado. 
II. O processo de compactação usualmente explora a repetição de 
trechos e/ou padrões presentes no arquivo. 
III. A compactação de arquivos de texto (.txt) alcança bons índices 
de compactação em relação a outros tipos de arquivos. 
Está correto o que se afirma em: 
(A) somente I; 
(B) somente II; 
(C) somente III; 
(D) somente II e III; 
(E) I, II e III. 

 

97 

Júlia e Mariana pretendem produzir um relatório em conjunto. 
Como estão trabalhando em locais distintos, afastados entre si, 
será preciso enviar o arquivo de uma para outra diversas vezes 
durante sua confecção. Nesse processo, é importante que cada 
uma das autoras possa saber precisamente as alterações 
introduzidas no texto em cada etapa. 
O mecanismo do MS Word que pode ajudá-las decisivamente 
nessa empreitada é o: 
(A) controle de alterações, disponível na guia Revisão; 
(B) menu Selecionar Destinatários, disponível na guia 

Correspondências; 
(C) modo Estrutura de Tópicos, disponível na guia Exibição; 
(D) modo Rascunho, disponível na guia Exibição; 
(E) recurso SmartArt, disponível na guia Inserir. 
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Beatriz enviou um e-mail para os destinatários M1, M2 e M3 da 
seguinte forma: 
Para: M1 
Cc: M2 
Cco: M3 
Está correto concluir que: 
(A) M1 não sabe que M2 recebeu o e-mail; 
(B) M1 sabe que M3 recebeu o e-mail; 
(C) M2 sabe que M3 recebeu o e-mail; 
(D) M3 não sabe que M2 recebeu o e-mail; 
(E) M3 sabe que M1 recebeu o e-mail. 

 

99 

“Copiar a formatação de um local e aplicá-la a outro”. 
Na interface do MS Word, essa é a descrição resumida do 
recurso/função: 
(A) Alterar Estilos; 
(B) Marcar Entrada; 
(C) Painel de Seleção; 
(D) Pincel de Formatação; 
(E) Temas. 

 

100 

No contexto do mecanismo de busca por meio do Google, 
considere os seguintes textos de busca. 
 
    site:youtube.com furadeira 
    $50..$100 
    "maior time do mundo” 
    agua OR H2O 
    www.bb.com.br 
    jaguar –automovel 

 
Nessa lista, o número de textos que contêm na pesquisa algum 
símbolo ou palavra com a função exclusiva de tornar os 
resultados mais precisos é: 
(A) dois; 
(B) três; 
(C) quatro; 
(D) cinco; 
(E) seis. 
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